
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 956239 - PR (2024/0406946-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : VAGNER LOPES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO NA CONCLUSÃO 
DE INCIDENTE DE SANIDADE MENTAL. AUSÊNCIA DE 
DESÍDIA DO ESTADO. COMPLEXIDADE DO FEITO. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. WRIT COMO SUCEDÂNEO 
DE RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso próprio 
e, na análise de ofício, não identificou flagrante ilegalidade apta a 
justificar a concessão da ordem. O agravante alegava excesso 
de prazo para a realização de exame de sanidade mental, 
marcado para cinco meses após a impetração, e pleiteava o 
relaxamento da prisão cautelar ou a aplicação de medidas 
cautelares alternativas. O Ministério Público do Estado do 
Paraná opinou pelo desprovimento do agravo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a configuração de 
constrangimento ilegal em razão do alegado excesso de prazo 
para a realização do incidente de sanidade mental; e (ii) analisar 
a possibilidade de utilização do habeas corpus como sucedâneo 
de recurso próprio.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Superior Tribunal de Justiça veda a utilização do habeas 
corpus como sucedâneo de recurso próprio ou revisão criminal, 
salvo em situações excepcionais de flagrante ilegalidade ou 
abuso de poder, nos termos do art. 647-A e 654, § 2º, do Código 
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de Processo Penal.

4. O excesso de prazo deve ser analisado à luz do princípio da 
razoabilidade, considerando-se as peculiaridades do caso 
concreto, a complexidade do feito, a atuação das partes e a 
diligência do juízo processante.

5. Na hipótese, a demora para a realização do exame de 
insanidade mental foi devidamente justificada pela 
indisponibilidade de vagas na Seção de Psiquiatria Forense, em 
razão do excesso de demanda. Além disso, o juízo de origem 
demonstrou que tomou todas as providências necessárias para a 
celeridade do processo.

6. A jurisprudência desta Corte reconhece que a mera soma 
aritmética dos prazos legais não configura, por si só, excesso de 
prazo, especialmente quando não há desídia do Poder Judiciário 
ou das partes envolvidas.

7. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
manifesto que autorize a concessão da ordem de ofício, tendo 
em vista a razoabilidade dos prazos processuais diante das 
circunstâncias do caso concreto.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO NA CONCLUSÃO 
DE INCIDENTE DE SANIDADE MENTAL. AUSÊNCIA DE 
DESÍDIA DO ESTADO. COMPLEXIDADE DO FEITO. 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. WRIT COMO SUCEDÂNEO 
DE RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso próprio 
e, na análise de ofício, não identificou flagrante ilegalidade apta a 
justificar a concessão da ordem. O agravante alegava excesso 
de prazo para a realização de exame de sanidade mental, 
marcado para cinco meses após a impetração, e pleiteava o 
relaxamento da prisão cautelar ou a aplicação de medidas 
cautelares alternativas. O Ministério Público do Estado do 
Paraná opinou pelo desprovimento do agravo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a configuração de 
constrangimento ilegal em razão do alegado excesso de prazo 
para a realização do incidente de sanidade mental; e (ii) analisar 
a possibilidade de utilização do habeas corpus como sucedâneo 
de recurso próprio.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Superior Tribunal de Justiça veda a utilização do habeas 
corpus como sucedâneo de recurso próprio ou revisão criminal, 
salvo em situações excepcionais de flagrante ilegalidade ou 
abuso de poder, nos termos do art. 647-A e 654, § 2º, do Código 
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de Processo Penal.

4. O excesso de prazo deve ser analisado à luz do princípio da 
razoabilidade, considerando-se as peculiaridades do caso 
concreto, a complexidade do feito, a atuação das partes e a 
diligência do juízo processante.

5. Na hipótese, a demora para a realização do exame de 
insanidade mental foi devidamente justificada pela 
indisponibilidade de vagas na Seção de Psiquiatria Forense, em 
razão do excesso de demanda. Além disso, o juízo de origem 
demonstrou que tomou todas as providências necessárias para a 
celeridade do processo.

6. A jurisprudência desta Corte reconhece que a mera soma 
aritmética dos prazos legais não configura, por si só, excesso de 
prazo, especialmente quando não há desídia do Poder Judiciário 
ou das partes envolvidas.

7. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
manifesto que autorize a concessão da ordem de ofício, tendo 
em vista a razoabilidade dos prazos processuais diante das 
circunstâncias do caso concreto.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VAGNER LOPES DA 
SILVA contra decisão, por mim proferida, que não conheceu do habeas corpus 
substitutivo e, na análise de ofício, não visualizou elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade (e-STJ fls. 398/401).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público do Estado do Paraná manifestou-se pelo 
desprovimento do agravo regimental (e-STJ fls. 419/422) e o Ministério Público 
Federal não apresentou contrarrazões (e-STJ fl. 426).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e- 
STJ fls. 398/400):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor VAGNER LOPES DA 
SILVA contra acórdão assim ementado (e-STJ fl. 393):
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HABEAS CORPUS CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS (LEI N. 11.343/2006, ART. 33, ). ARGUIÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZOCAPUT PARA A CONCRETIZAÇÃO DO 
INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL. NÃO CONSTATAÇÃO. 
NÃO EXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO JUÍZO , QUE TEM 
DILIGENCIADO PARA O CÉLEREA QUO PROSSEGUIMENTO 
DO FEITO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ORDEM CONHECIDA E DENEGADA.

Imputa-se ao paciente a suposta prática do crime de previsto no art. 
33, caput, da lei n. 11.343/06 (fl. 394).

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, 
em razão do excesso de prazo para conclusão do incidente de 
insanidade mental;  ressalta que o exame está marcado para o dia 
28/03/2025,  ou seja, somente daqui 5 (cinco) meses para sua 
realização, sendo pulsante o excesso (fl. 5); Aduz que o paciente está 
preso desde o dia 23/04/2024, ou seja, há mais 5 (cinco) meses, 
sendo que o paciente não pode ser prejudicado pela demora estatal 
em definir a sua situação processual (fl. 5).

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja  relaxada prisão 
cautelar do paciente, ainda que mediante a aplicação de medidas 
cautelares alternativas não prisionais.

É o relatório.

Decido. 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
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Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira  Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de 
assentar que:

"1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não 
se pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente 
pela soma aritmética daqueles. 
2. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível 
certa variação, de acordo com as peculiaridades de cada caso, 
de modo que o constrangimento deve ser reconhecido como 
ilegal somente quando o retardo ou a morosidade sejam 
injustificados e possam ser atribuídos ao Poder Judiciário. " 
(AgRg no HC 786537 / PE, RELATORA Ministra DANIELA 
TEIXEIRA, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 
05/03/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 08/03/2024).

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, 
apuradas as circunstâncias do caso concreto, seja constatada a 
ocorrência de injustificável negligência na condução processual, desde 
que não oponível à parte interessada.

No caso, o Tribunal de origem destacou tanto que não foram 
identificadas desídias por parte do Estado, uma vez que o Juízo 
de primeira instância está realizando os atos judiciais 
necessários, quanto que se trata de processo com certa 
complexidade concreta, tendo em vista que o juízo determinou a 
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antecipação do exame, todavia a Seção de Psiquiatria Forense 
não pode executar tal determinação por motivo de excesso de 
demanda, estando a unidade no limite da sua capacidade 
laboral (e-STJ fl. 394).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade (grifos acrescidos).

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
ALTERAÇÃO DO CONTEXTO FÁTICO. LEGALIDADE DA PRISÃO JÁ 
ANALISADA POR ESTA CORTE NO HC 613.487/SP. EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. RAZOABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. "A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio 
da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda 
que não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo 
certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra 
a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria 
seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício 
suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).

2. O Juiz de primeiro grau concluiu não ter havido alteração fática a 
justificar a revogação da prisão do paciente, estando ainda presentes 
os requisitos que ensejaram a decretação da medida. E, segundo se 
infere, a segregação cautelar tem como fundamento o acautelamento 
do meio social, dada a periculosidade do paciente, evidenciada na 
gravidade concreta da conduta delitiva e sua habitualidade delitiva, 
uma vez que ele é reincidente específico e foi flagrado na posse de 
914,9g de cocaína, além de arma de fogo e munições. Impende anotar 
que a validade da prisão cautelar já foi analisada por essa Corte, no 
julgamento do HC 613.487/SP.

3. Segundo orientação dos Tribunais Superiores, a análise do 
excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser 
consideradas as particularidades do caso concreto, a atuação das 
partes e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa 
forma, a mera extrapolação dos prazos processuais legalmente 
previstos não acarreta automaticamente o relaxamento da 
segregação cautelar do acusado.

4. Hipótese em que não há se falar, por ora, em manifesto 
constrangimento ilegal decorrente de excesso de prazo na 
formação da culpa, eis que não foi verificada desídia do Juízo 
processante na condução dos autos. Destaca-se, ainda, a maior 
complexidade do feito, que depende da conclusão de incidente de 
sanidade mental para posterior prolação de sentença. Nesse 
sentido, ressalta-que o referido incidente só não pode ser realizado em 
data anterior dada a suspensão das perícias médicas, pelo Tribunal de 
origem, como medida de prevenção ao contágio por covid-19, 
configurando, portanto, motivo de força maior. De toda sorte, o 
acórdão impugnado consignou que os procedimentos já estão sendo 
retomados.

5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no HC n. 657.297/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 9/8/2021, grifos acrescidos).

 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS EXTORSÃO 
CIRCUNSTANCIADA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO PRISIONAL. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO. ALEGADO EXCESSO DE PRAZO PARA 
A FORMAÇÃO DA CULPA INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - In casu, as alegações contidas no habeas corpus acerca da 
alegada ausência de fundamentação do decreto prisional são 
insuscetíveis de conhecimento, pois verifica-se o presente mandamus 
consubstancia mera reiteração de pedido, uma vez que o tema ora 
ventilado já foi objeto de análise por esta eg. Corte Superior, por 
ocasião do julgamento pela eg. Quinta Turma, do RHC 93.934/RN, em 
19/04/2018, ao qual, por unanimidade, se negou provimento. 
Precedentes.

III - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para 
definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. Precedentes.

IV - Na hipótese, malgrado o atraso para a conclusão do feito, ele 
se justifica, notadamente em razão da complexidade do feito, no 
qual, a pedido da defesa, foi suscitado incidente de sanidade 
mental, já tendo inclusive ocorrido audiência de instrução, 
estando demonstrado que todos os esforços foram expendidos 
para o processamento do feito no menor tempo possível, sem 
qualquer elemento que evidenciasse a desídia do aparelho 
judiciário na condução do feito, o que não permite a conclusão, 
ao menos por ora, da configuração de constrangimento ilegal 
passível de ser sanado pela presente via. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 490.922/RN, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 9/4/2019, DJe de 23/4/2019, grifos acrescidos).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : VAGNER LOPES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VAGNER LOPES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : IAN ANDERSON STAFFA MALUF DE SOUZA - PR046769
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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